
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.029 - RS (2014/0166147-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : JULIANA RIEGEL BERTOLUCI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ADELAIDE CARDOZO FILGUEIRAS 
ADVOGADOS : ARIANE SCHORR PASCHOAL 
  MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)
  MARCUS TAVARES MEIRA 
  PABLO RODRIGO SCHACKER PASCHOAL 
  TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA NÃO EMBARGADA. REQUISIÇÃO 
DE PEQUENO VALOR. AUSÊNCIA DE RENÚNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO. 
1.  É vedado, em sede de agravo regimental, ampliar-se o objeto do recurso especial, 
aduzindo-se questões novas, não suscitadas no momento oportuno, em virtude da 
ocorrência da preclusão consumativa. 
2. No caso concreto, conforme verifica-se da análise dos autos, trata-se de execução 
de pequeno valor, sem renúncia, o que afasta a possibilidade de aplicação do 
precedente firmado no REsp 1.298.986/RS (Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 5.12.2013). 
3. Nessa hipótese, a jurisprudência do STJ firmou orientação no sentido de que nas 
execuções contra a Fazenda Pública ajuizadas após a vigência da Medida Provisória 
2.180-35/2001 e não embargadas, os honorários advocatícios serão devidos quando 
se tratar de débitos de pequeno valor, sem renúncia. 
4.  Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 09 de dezembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : JULIANA RIEGEL BERTOLUCI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ADELAIDE CARDOZO FILGUEIRAS 
ADVOGADOS : ARIANE SCHORR PASCHOAL 
  MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)
  MARCUS TAVARES MEIRA 
  PABLO RODRIGO SCHACKER PASCHOAL 
  TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão monocrática assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA NÃO EMBARGADA. REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. AUSÊNCIA DE RENÚNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
DEVIDOS. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que o princípio da causalidade é a regra que informa a solução da 

controvérsia acerca do cabimento da execução não embargada pela Fazenda Pública. Aponta 

que não deu causa à execução, tendo adotado procedimento antecipado para o cumprimento do 

título. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA NÃO EMBARGADA. REQUISIÇÃO 
DE PEQUENO VALOR. AUSÊNCIA DE RENÚNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO. 
1.  É vedado, em sede de agravo regimental, ampliar-se o objeto do recurso especial, 
aduzindo-se questões novas, não suscitadas no momento oportuno, em virtude da 
ocorrência da preclusão consumativa. 
2. No caso concreto, conforme verifica-se da análise dos autos, trata-se de execução 
de pequeno valor, sem renúncia, o que afasta a possibilidade de aplicação do 
precedente firmado no REsp 1.298.986/RS (Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 5.12.2013). 
3. Nessa hipótese, a jurisprudência do STJ firmou orientação no sentido de que nas 
execuções contra a Fazenda Pública ajuizadas após a vigência da Medida Provisória 
2.180-35/2001 e não embargadas, os honorários advocatícios serão devidos quando 
se tratar de débitos de pequeno valor, sem renúncia. 
4.  Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental objetiva a reconsideração da decisão agravada. 

O recurso não merece prosperar.

Sustenta o agravante, nas razões do agravo regimental que " ao reformar a decisão 

singular e desconsiderar o princípio da causalidade como gerador da obrigação do 

pagamento de honorários advocatícios, o Acórdão recorrido contrariou entendimento do 

STJ." (e-STJ Fl.196). Todavia, verifica-se que o recorrente não apontou violação ao princípio da 

causalidade nas razões do recurso especial. 

Vale destacar que jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido que é vedado, em 

sede de agravo regimental, ampliar-se o objeto do recurso especial, aduzindo-se questões novas, 

não suscitadas no momento oportuno, em virtude da ocorrência da preclusão consumativa. A 

propósito:

ADMINISTRATIVO. REMISSÃO. LEI 11.941/2009. DÉBITOS DE FGTS 

Documento: 1374372 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/12/2014 Página  3 de 4



 
 

 
DECORRENTES DA LEI 8.036/90. PRESCRIÇÃO DA AÇÃO EXECUTIVA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A matéria dos autos limita-se à possibilidade de remissão tributária à luz da 
Medida Provisória n. 449/2008, convertida na Lei n. 11.941, de 27 de maio de 
2009, com relação a débitos de FGTS.
2. Em regimental, suscita a agravante matéria totalmente diversa, aduzindo a 
prescrição da ação executiva.

3. É inviável a análise de teses alegadas apenas em agravo regimental, 

mesmo tratando-se de matéria de ordem pública, por se caracterizar 

inovação recursal.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1460978/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 01/09/2014) (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. MERO INCONFORMISMO.
1. O acórdão embargado dirimiu, clara e fundamentadamente, a controvérsia, não 
tendo incorrido em nenhum vício que desse ensejo aos embargos.

2. É vedado inovar as razões do recurso especial em sede de agravo 

regimental, tendo em vista o princípio da preclusão consumativa.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1225097/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 08/09/2014)  (grifou-se)

Outrossim, cinge-se a controvérsia dos autos acerca do cabimento de honorários 

advocatícios na hipótese de Requisição de Pequeno Valor sem renúncia. 

Acerca do pagamento de honorários advocatícios pela Fazenda Pública, o Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 420.816/PR, fixou compreensão no 

sentido de serem devidos na hipótese de execução de pequeno valor. A propósito:

I. Recurso extraordinário: alínea "b": devolução de toda a questão de 
constitucionalidade da lei, sem limitação aos pontos aventados na decisão 
recorrida. Precedente (RE 298.694, Pl. 6.8.2003, Pertence, DJ 23.04.2004).
(...)
IV. Fazenda Pública: execução não embargada: honorários de advogado: 
constitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal, com interpretação 
conforme ao art. 1º-D da L. 9.494/97, na redação que lhe foi dada pela MProv 
2.180-35/2001, de modo a reduzir-lhe a aplicação à hipótese de execução por 
quantia certa contra a Fazenda Pública (C. Pr. Civil, art. 730), excluídos os casos 
de pagamento de obrigações definidos em lei como de pequeno valor (CF/88, art. 
100, § 3º).
(RE 420.816/PR, Rel. para acórdão Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, julgado em 
29/9/2004, DJ 10/11/2006)
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No caso concreto, conforme verifica-se do acórdão, trata-se de execução de pequeno 

valor, sem renúncia, o que afasta a possibilidade de aplicação do precedente firmado no REsp 

1.298.986/RS (Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 5.12.2013). 

Na hipótese dos autos, a jurisprudência do STJ firmou orientação no sentido de que nas 

execuções contra a Fazenda Pública ajuizadas após a vigência da Medida Provisória 

2.180-35/2001 e não embargadas, os honorários advocatícios serão devidos quando se tratar de 

débitos de pequeno valor, sen renúncia, conforme verifica-se dos seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA NÃO 
EMBARGADA. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. CABIMENTO DA 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nas execuções de título judicial contra a Fazenda Pública, ajuizadas após 

a vigência da MP 2.180-35/2001 e mesmo que não embargadas, são devidos 

os honorários advocatícios quando se tratar de débitos de pequeno valor. 

Precedentes do STJ.
2. O fundamento da imposição da verba honorária é a remuneração do 
profissional da Advocacia que desenvolveu o seu trabalho técnico e especializado; 
neste caso, poderia a Fazenda Pública ter satisfeito espontaneamente (ou de 
ofício) a obrigação contida no título executivo.
3. Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL desprovido.
(AgRg no AREsp 217.652/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 14/9/2012) (grifou-se)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA.  VIOLAÇÃO 
LITERAL A DISPOSITIVO DE LEI. VERBETE SUMULAR 343/STF. 
NÃO-INCIDÊNCIA. ENQUADRAMENTO LEGAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL NÃO EMBARGADO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
OBRIGAÇÃO DE PEQUENO VALOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. MP 2.180/01. ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ENUNCIADO SUMULAR Nº 39, DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. AÇÃO 
JULGADA PROCEDENTE.
(...)
4. Não obstante o início da execução ter ocorrido em data posterior à edição da 

MP 2.180/01, em se tratando de execução dita “de pequeno valor",  incide, 

à  espécie, o  entendimento  firmado  pelo Plenário do STF no RE  

420.816/PR, que declarou, “incidentalmente, a constitucionalidade da 

Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, com interpretação 

conforme de modo a reduzir-lhe a aplicação à hipótese de execução, por 

quantia certa, contra a Fazenda Pública (Código de Processo Civil, art. 730), 

excluídos aos casos de pagamentos de obrigações definidos em lei como de 

pequeno valor, objeto do § 3º do artigo 100 da Constituição." (grifei).
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5. Precedentes desta Corte e verbete sumular 39/AGU: “São devidos 

honorários advocatícios nas execuções, não embargadas, contra a Fazenda 

Pública, de obrigações definidas em lei como de pequeno valor (art. 100, § 

3º, da Constituição Federal)".
6. Ação rescisória julgada procedente.
(AR 3.382/PR, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 

2/8/2010)  (grifou-se)

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA - EXECUÇÃO INDIVIDUAL POR RPV - 
LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO - POSSIBILIDADE - HONORÁRIOS - 
EXECUÇÃO NÃO-EMBARGADA - CABIMENTO - REVISÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS NA ORIGEM - LIMITES À 
REVISÃO DO QUANTUM PELO STJ - PRECEDENTES DA CORTE 
ESPECIAL.
(...)

2. O STF considera devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública, 

nas execuções de pequeno valor (RE 420.816/PR, interpretando a MP 

2.180/2001 à luz do art. 100, § 3º da CF/88).
(...)
6. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1.097.727/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 

13/5/2009)  (grifou-se)

 Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0166147-1 REsp 1.487.029 / RS

Números Origem:  001110802074743  03603649820138217000  1110802074743  3603649820138217000  
70053499893  70056357379  70057251381  746141520138217000

PAUTA: 09/12/2014 JULGADO: 09/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : JULIANA RIEGEL BERTOLUCI E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA ADELAIDE CARDOZO FILGUEIRAS
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

MARCUS TAVARES MEIRA
TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR
ARIANE SCHORR PASCHOAL
PABLO RODRIGO SCHACKER PASCHOAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : JULIANA RIEGEL BERTOLUCI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ADELAIDE CARDOZO FILGUEIRAS
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

MARCUS TAVARES MEIRA
TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR
ARIANE SCHORR PASCHOAL
PABLO RODRIGO SCHACKER PASCHOAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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